PROJETO DE LEI N.º 131/2018
Excelentíssimo senhor Presidente da Egrégia Câmara Municipal,

Excelentíssimos senhores Vereadores,




Com a presente justificativa, de acordo com as normas regimentais e no uso das minhas atribuições, submeto à apreciação e deliberação do Plenário desta Colenda Casa de Leis, o incluso projeto de lei que “Institui o Programa Municipal de Doação de Alimentos (PRODOAL), na forma que especifica”.

 



O presente projeto de lei visa estabelecer à redução do desperdício de alimentos no município de Valinhos. 



Para tanto, institui o Programa Municipal de Doação de Alimentos, o PRODOAL, que tem por objetivo promover a doação de alimentos por supermercados, mercearias e estabelecimentos que comercializem gêneros alimentícios a instituições sem fins econômicos. 


O Brasil é considerado pela Organização das Nações Unidas (ONU), através da FAO – órgão para a Alimentação e a Agricultura, um dos dez países que mais desperdiçam alimentos em todo mundo, onde cerca de 30% de tudo o que é produzido é jogado fora.


Muitos produtos que estão perto do vencimento do prazo de validade ou que são considerados fora do padrão, mas que ainda se encontram em bom estado para o consumo, são retirados das prateleiras nos estabelecimentos comerciais e vão para o lixo, sendo que poderiam ser doados para consumo imediato de instituições sem fins econômicos, que necessitam de doações para continuar seu serviço assistencial. 


Da mesma forma, o desperdício fica caracterizado quando o alimento que é produzido não chega a quem necessita, é jogado fora. Um exemplo são os frutos que são considerados fora do padrão estético e não tem um apelo de venda elevado, mas que, ainda, possuem vitaminas e as propriedades de um produto normal, saudável. 

 



Segundo a FAO, a população mundial está em elevado nível de insegurança alimentar, uma vez que um terço do que é produzido, cerca de 1,7 bilhões de toneladas, é perdido. 

 
Ao mesmo tempo, há muitos países em que a população sofre com a fome e a carência de alimentos, sendo que a produção mundial só aumenta. Trata-se de um contrassenso. 

  
Muitos estabelecimentos comerciais não doam alimentos para não incorrerem no risco de serem responsabilizados penal ou civilmente por quaisquer danos que o consumo destes venha a causar. 

 
Neste sentido, ao mesmo tempo em que a proposição em tela se propõe a amenizar esse problema mundial do desperdício de alimentos, ao permitir a sua doação por parte desses estabelecimentos, também os resguarda de serem incriminados pela realização do ato nobre da doação. 

 



Muitos países já estabeleceram legislações específicas para a redução do desperdício de alimentos. Recentemente, a França aprovou lei que proíbe o desperdício de alimentos. 

 
Cumpre ao Brasil, como um dos maiores produtores de alimentos do mundo, seguir o exemplo de outros países e adotar medidas para a redução do desperdício. 

 
Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação deste meritório projeto. 

 



Valinhos, em 4 de junho de 2018.





Aldemar Veiga Junior





    Vereador – DEM                                                                                                 
PROJETO DE LEI Nº           /18

“Institui o Programa Municipal de Doação de Alimentos (PRODOAL), na forma que especifica” 

 
ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
 



Art. 1º. Esta Lei institui o Programa Municipal de Doação de Alimentos, o PRODOAL, que tem por objetivo promover a doação de alimentos por supermercados, mercearias e estabelecimentos que comercializem gêneros alimentícios a instituições sem fins econômicos. 

 



Art. 2º. Os alimentos de que trata esta lei serão doados por supermercados, mercearias ou quaisquer estabelecimentos com, no mínimo, 400,00 m² de área construída, que comercializem gêneros alimentícios. 

 



Art. 3°. Os alimentos doados devem ser recolhidos pelas instituições sem fins econômicos, previamente cadastradas junto ao estabelecimento comercial. 
 



Art. 4°. Podem ser doados para instituições sem fins econômicos, gêneros alimentícios industrializados ou in natura, dentro do prazo de validade, que, por qualquer razão, tenham perdido sua condição de comercialização, sem, contudo, deixarem de estar adequados e seguros para o consumo humano. 

 



Art. 5°. A distribuição dos alimentos deverá ser feita diretamente aos beneficiários ou por meio de entidades assistenciais, todas previamente cadastradas junto ao estabelecimento comercial. 

 



Parágrafo único. As entidades de que trata este artigo deverão prestar contas, anualmente, ao estabelecimento responsável pela doação, sobre as atividades por ela desenvolvidas. 

 



Art. 6°. No momento do recebimento dos alimentos os estabelecimentos doadores e as instituições donatárias serão responsáveis por aferir a qualidade dos produtos doados.





§ 1º. Os alimentos destinados à doação devem estar aptos para o consumo e dispostos segundo as normas de higiene sanitária. 

 



§ 2º. As instituições beneficiadas poderão recusar os alimentos, caso suspeitem que os mesmos sejam impróprios para o consumo. 

 



Art. 7°. Não é permitida a comercialização dos produtos doados por parte das instituições beneficiadas.

 



Art. 8º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 


Prefeitura do Município de Valinhos,


aos


ORESTES PREVITALE JUNIOR

 


                     Prefeito Municipal         

